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PREFÁCIO


			MÚSICA, POLÍTICA, PSICOLOGIA E OUTRAS POTÊNCIAS


			A relação entre música e Psicologia pode assumir muitas e múltiplas formas. A forma mais comum, se tomarmos como base o cenário mundial, está entre as que buscam uma relação entre sonoridades e processos cognitivos. Embora extremamente significativa para estudos no campo da Neurociência e da Psicologia Cognitiva, a forma com a qual escolhemos aqui abordar a relação entre música e Psicologia tem como atravessamento a política e, assim, tem passado pelos estudos desenvolvidos pela Psicologia Social e Psicologia Política, em sua interface com a Etnomusicologia, a Sociologia da Música, a Antropologia e a Filosofia.


			Desde quando desenvolvi minha tese de doutoramento sobre a música como mediadora na construção da identidade coletiva, tenho desenvolvido e orientando pesquisas no Nupra (Núcleo de Pesquisa em Práticas Sociais, Estética e Política), da Universidade Federal de Santa Catarina, acerca dos temas música, política e Psicologia. Nessa tese, defendida na PUC/SP sob orientação da Profª Drª Bader B. Sawaia, trouxemos uma discussão em torno da relação entre a música e a política dos coletivos, na sua capacidade na construção do NÓS e no processo de criação. Porém um olhar sobre as sonoridades, a política do som, colocou-se, desde aquela época, como uma necessidade, como um salto qualitativo que precisaria ficar no horizonte à espera de outras pesquisas que ousassem adentrar o campo da Música e se aventurassem em múltiplas problematizações, buscando subsídios em outras disciplinas, na direção de uma política do “som”.


			Ousada e potente, a obra de Leandro Aragon, intitulada Improvisação Livre: política da música e experimentação musical, traz uma contribuição ímpar para esse campo. Suas ideias enriquecem a discussão entre música, política e Psicologia, tomando a improvisação livre como foco de análise. Ele discute, de forma brilhante, a política da música, começando por problematizar a própria música e quem tem o direito a reivindicá-la. A partir de uma perspectiva cartográfica, atravessada pelo método diferencial de Deleuze e Guattari e do método da igualdade de Jacques Rancière, ele nos traz a ideia da política da música como ruptura das lógicas de organização do som que designam um som como musical ou como ruído, tomando como base a ideia de que um som só pode ser ouvido como musical à medida que qualquer outro também o poderia (ARAGON, 2019). Com isso, articula essa discussão à ideia da igualdade de inteligências, presente nos trabalhos de Rancière, e à capacidade de qualquer um para ocupar lugares e serem audíveis.


			A precisão lógica, o pensamento abstrato e a análise concreta de uma musicalidade, aliada à sensibilidade estética, são exercícios próprio e característicos do autor. Leandro Aragon ousou a aventura necessária e fez dela uma afirmação no campo da ciência, por meio de uma sólida argumentação que seduz o leitor pela sonoridade dos músicos que escolheu debruçar olhares e escutas.


			As músicas, compostas por diferentes produtos de improvisação livre, são apresentadas por Leandro Aragon nesta obra. Se nos deixarmos levar com ele, deslizamos no movimento das aparentes superfícies caóticas das cenas musicais para adentrar nos sentidos disruptivos que as ressignificam e as colocam no campo do político. Por meio desta leitura sobre a política da música, somos capazes de, com ela, reconstruir sua lógica argumentativa, sua cena e seu impacto nesse campo tão singular, reencontrada no emaranhado de saberes que a compõe, de difícil apreensão se apoiado em uma só disciplina.


			Seu trabalho é transdisciplinar. Seu olhar, embora partindo da Psicologia, desliza para outros ouvires, outras visibilidades e outras pensabilidades que coloca em cheque toda forma de cerco para a compreensão do humano, da sua capacidade disruptiva e sua produção sonora. Seu trabalho nos ensina, por meio da política da música, que a inventividade e a ficção dão à arte e à ciência a capacidade de criar mundos, sentidos, abrindo os possíveis para ampliação de horizontes.


			Fico extremamente grata e feliz com esta obra! Leandro Aragon avançou a discussão que temos construído em nossas pesquisas no Nupra sobre música, política e psicologia, a partir de uma dissertação de mestrado em Psicologia. Sua capacidade de inovação é grande, e sua leitura abrirá potências ainda mais amplas; pois, por meio dela, seus leitores podem lançar novos e impensados fazeres, questionamentos e problematizações, abrindo ao infinito seu alcance e sua possibilidade de ser um dispositivo na abertura de novas ficções, na arte, na ciência e na política.


			Kátia Maheirie


			PPGP/UFSC


			





APRESENTAÇÃO


			 “Improvisação Livre” é um entre vários nomes utilizados para agrupar uma multiplicidade de práticas musicais que se desenvolveram a partir da década de 1960. O que essas práticas – surpreendentemente diversas entre si – têm em comum, aparentemente, é a ausência de regras. Digo aparentemente porque, como o leitor certamente notará ao longo da leitura deste livro, há muito mais na improvisação do que a ausência de regras. Antes, o que está em jogo é um questionamento radical das premissas e valores daquilo que entendemos enquanto música, enquanto som musical, enquanto sujeito capaz de produzir e nomear um conjunto de sons como música. Neste livro, interessa-me investigar essas práticas, esses questionamentos e as lógicas que os sustentam enquanto tocam a relação entre a música e a política.


			A relação entre a música e a política é um tema intrigante e cheio de armadilhas. Minhas escolhas neste texto objetivam, tanto quanto possível, evitá-las… Essa relação, acredito, não deve ser procurada nos efeitos que a música tem sobre os sujeitos – sejam eles determinados ou indeterminados – na sua capacidade de produzir movimentos de emancipação ou ainda na letra ou mesmo no conteúdo sonoro da peça enquanto imagem de uma realidade, mas na forma como a música recorta e compõe o continuum sonoro, como ela designa sobre esse espaço sons musicais e, ainda mais, naquilo que ela conjura enquanto exterioridade – seja a dissonância, seja o ruído, seja o que for… Ou seja, como ela distribui funções, lugares, capacidades e incapacidades sobre o espaço sonoro. É que o som não é inocente e em sua organização reside não só uma lógica do espaço sonoro, mas também uma lógica que distribui funções, lugares, capacidades e incapacidades entre os humanos. “Não musical” designa tanto um som em determinada organização do espaço sonoro, quanto um sujeito que o produz. Interessa então, neste livro, olhar para os sons e para as lógicas que os selecionam e os agenciam na livre improvisação e interessa saber como eles colocam em questão as hierarquias humanas, ou seja: como a improvisação ameaça, para além da música, a ordem policial do sensível?


			Apesar de ser um livro transdisciplinar que, partindo da Psicologia Social, envolve discussões de e sobre música, política e filosofia, parece-me que é possível lê-lo sem necessariamente estar familiarizado com qualquer um destes campos. Ao longo do texto, o leitor encontrará suficiente explicação dos conceitos e teorias utilizados. Nos primeiros três capítulos, introduzo as bases teóricas para a definição de política da música e um pouco de contextualização. Nos três capítulos seguintes, discuto três casos de improvisação: a linguagem musical de Derek Bailey, o jogo musical Cobra (1984) de John Zorn e os experimentos do grupo Musica Elettronica Viva com a hipótese de que todos os seres humanos são seres musicais. Apesar de o texto não demandar conhecimentos de música, sugiro enfaticamente que o leitor procure ouvir as peças citadas (a maior parte delas disponíveis é facilmente encontrada no YouTube e nos serviços de streaming de música).


			Enquanto este livro não propõe uma teoria geral da improvisação livre ou qualquer coisa semelhante, acredito que o leitor-músico interessado em improvisação encontrará nele uma quantidade de teorias e lógicas que podem inspirar uma, duas ou algumas sessões de improv. Apesar disso, o leitor não interessado em praticar improvisação encontrará neste livro uma extensa discussão sobre a relação entre a música e a política, atravessada por preocupações oriundas das ciências humanas e, em especial, da Psicologia Social. Qualquer que seja o interesse do leitor, convido-o a aventurar-se entre essas músicas estranhas e maravilhosas e a considerar os questionamentos radicais que elas propõem.
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1


			INTRODUÇÃO


			Há uma antiga preocupação para a qual Platão (2000, 424c) já advertia: a música é uma coisa perigosa, é preciso ter cuidado, pois uma alteração nos gêneros musicais acarreta alterações nas leis da cidade. O fundamento desse alerta é a suposição de uma relação entre música e política que nos coloca um duplo problema: ao mesmo tempo, problema político da música e problema musical da política. Os elementos dos quais a música é composta tornam-se um problema político, enquanto a própria política, a distribuição ou composição da cidade, vê-se atravessada pela música.


			Há, entretanto, algo mais que se insinua na relação entre música e política: a existência de uma política da música, na qual o som é envolvido em um drama político que é próprio à música. Esse drama diz respeito ao fato de que a música consiste, primeiramente, num recorte do continuum sonoro, numa contagem e numa distribuição desse espaço. Ele reside no fato de que a música e a política dizem respeito ao que Jacques Rancière chama de estética: “um recorte dos tempos e dos espaços, do visível e do dizível, da palavra e do ruído” (2009a, p. 16). Há uma política da música porque a música, como veremos, constitui um espaço conflitivo entre som e ruído, um recorte do continuum sonoro que dá a ouvir uma emissão sonora como som ou como ruído, porque, enfim, ela reconfigura a distribuição dos sons, de formas e segundo propriedades específicas. É essa relação o que me interessa neste texto, mais especificamente a política da música na chamada improvisação livre.


			Meu interesse tanto na improv1 quanto na questão mais geral da política da música não se formou em um vácuo, mas foi construído a partir de minha participação em uma linha de pesquisa e das indagações que essa participação incitou. Antes de entrarmos em qualquer outro tipo de questão, creio ser necessário apresentar brevemente esse percurso para situar este texto. É que, como veremos, meu esforço é, em grande parte, trazer a materialidade sonora, as estruturas e as lógicas musicais à discussão, aproximando-a das discussões que temos realizado quando à relação entre estética e política na psicologia social.


			 No primeiro ano da minha formação em psicologia, fui designado, a partir do programa Jovens Talentos Para a Ciência, para participar do projeto de pesquisa Criação musical e experiência estético-política, coordenado pela professora Kátia Maheirie. Participando desse projeto, fui apresentado a diversas ideias que jamais havia me ocorrido estudar e que, embora à época não tenha propriamente escolhido estudá-las, exerceram certo fascínio sobre mim. A ideia que mais me interessou era a que me parecia mais difícil de conceber e, curiosamente, a ideia indispensável, fundamental ao projeto: a aproximação entre música, política e psicologia. De música, eu conhecia um pouco, tendo estudado, ainda que intermitente, desordenada e precariamente, ao menos o elementar de teoria musical, alguns instrumentos e linguagens musicais. De psicologia, eu conhecia o que o primeiro ano de graduação apresentava-me e o que havia aprendido em um ano de formação em psicanálise anterior a essa graduação. De política, eu nada sabia. De qualquer modo, mesmo o que eu conhecia não servia muito: não interessavam escalas, acordes, modos e formas, nem inconsciente ou pulsões. Interessavam constituição de identidades, movimentos de subjetivação e objetivação, experiência, processos de criação etc. Dito de outro modo, interessava compreender a música como um fenômeno psicossocial e, para isso, dispúnhamos de um arcabouço teórico que girava, mais ou menos, em volta da articulação teórica singular de Maheirie e das contribuições de outros pesquisadores do Núcleo de Pesquisa em Práticas Sociais, Estética e Política. Essa articulação permitia-nos pensar a música e a política em termos de psicologia social; pensar a questão “o que pode a música?” a partir da experiências dos sujeitos, sem causalidades lineares. Id est, pensá-la sem ligar um som a um efeito sobre o sujeito ou sobre a sociedade. 


			À época estudávamos o grupo de RAP Arma-zen Puro Rap Nervoso, e eu, na esteira dos nossos fundamentos, tentava compreender a criação estética do grupo como a formação de uma potência coletiva, uma espécie de máquina de guerra pacificadora, a partir de entrevistas com os membros do grupo (Maheirie; Aragon; Brunière, 2017). O grupo não fazia só música, mas uma variedade de criações estéticas em volta da músicas e uma rede conceitual que usava como arma(zen), isto é, como uma forma de enfrentamento a certas condições das comunidades de baixa renda, em Florianópolis. Em seguida, estudamos o grupo La Clínica, um coletivo de percussão formado só por mulheres, que buscavam desarticular os lugares e papéis distribuídos às mulheres no fazer musical – no caso da cultura da qual partem, distribuem-se os tambores aos homens e a dança às mulheres. Elas o faziam simplesmente fazendo-o, afirmando, pelo simples ato de tocar, que o tambor também cabia à mulher. Era uma espécie de devir-mulher do tambor.


			Eu tinha, entretanto, a sensação de que algo mais podia ser dito sobre esses grupos, algo que dizia respeito aos sons que eles faziam e às suas implicações políticas. Parecia-me que podíamos, ou talvez até devíamos, considerar a materialidade sonora produzida por esses grupos, porque não era qualquer música, não eram quaisquer sons o que eles produziam – e a especificidade desses sons e de suas relações escapavam-nos. Havia também algo que as leituras que fazíamos da obra de Jacques Rancière pareciam-me sugerir: que a música e a política compartilhavam certo tipo de lógica e que, de algum modo, havia uma relação das lógicas próprias à música e à política. Eu queria, em síntese, considerar outro aspecto da relação entre música e política. Para fazê-lo, era preciso aventurar-me numa espécie de meio, de intervalo. Esse intervalo situa-se algo como aquele que Jonathan Kramer descreve entre compreensões formalistas, que pensam o sentido da música como intrínseco, e os humanistas que o compreendem como externo (Kramer, 1988).


			Não me interessa, porém, argumentar que a música tenha um sentido intrínseco ou qualquer tipo de efeito linear; tampouco debruçar-me exclusivamente sobre o som e as teorias musicais e especular seus sentidos e significados políticos. Interessa-me pensar música, política, política da música e música política como coisas diferentes, mas relacionadas; argumentar que há, nas lógicas que dizem respeito à música e ao som, lógicas políticas, isto é: lógicas que dizem respeito às capacidades humanas e sonoras, lógicas que distribuem papéis e funções, lógicas que criam certos tipos de espaço. Interessa-me, por fim, investigar o que essas lógicas podem emprestar aos movimentos de emancipação. Em última instância, a questão permanece a mesma: o que pode a música?


			Para fazê-lo, parecia-me imperativo aprender mais sobre música, em especial sobre as lógicas de organização do som, sobre como elas diferiam e o que elas sugeriam de implicações políticas. Dito de outro modo, era preciso aprender mais sobre teorias musicais – e passei boa parte da segunda metade da graduação fazendo-o. Interessava-me especialmente as teorias que fundamentam, explicam ou levam em consideração certas rupturas musicais, certos momentos em que a definição de um som musical é posta em questão. Apesar de haver ocorrências dessas rupturas em diversos momentos da história, acabei por focar a música do século XX por ser basicamente um cluster de rupturas em diversos tipos de música e tradições musicais, além fornecer uma abundância de materiais, documentos e teorias. Em uns, propondo-me a estudar mais a fundo, em outros somente por cima, fiz o possível para ler textos de e sobre músicos e teóricos, como Allen Forte, Anton Webern, Anthony Braxton, Arnold Schoenberg, David Lewin, Dmitri Tymoczko, Edmond Costère, Ernst Krenek, Flô Menezes, Hans Koellreutter, Jacques Attali, John Cage, Joseph Schillinger, Murray Schafer, Ornette Coleman, Pierre Boulez, Pierre Schaeffer etc. Tudo isso, contudo, parecia-me – à exceção de músicos como Coleman e Braxton, cujos textos são escassos, raros e de difícil acesso, quando sequer acessíveis e sobre os quais há pouca produção acadêmica – excessivamente europeu, formal, quadrado. Apesar das rupturas, essas teorias e essas músicas remetiam-me a algo como uma sala de concerto silenciosa e ordenada, ternos e smokings, respeitáveis senhores e senhoras lendo o programa da noite. Porém, ao mesmo tempo, sugeriam-me um tipo de ruptura estética, um tipo de democracia do espaço sonoro ou política da música que era interessante.


			De todo modo, eu queria encontrar um objeto mais satisfatório, mais potente, mais revolucionário. Algo que estivesse em uma relação mais próxima, talvez, com a música popular ou, talvez, com uma ideia de música popular; uma música que tivesse algo como um projeto democrático mais explícito, uma música, digamos, menos aristocrática que Schoenberg ou mesmo Cage. Eia, imaginação divina!, como diz o poeta. Filha bastarda de Coltrane com Schoenberg e Wolff, de jazz com os vanguardismos eurológicos, encontrei a chamada improvisação livre, uma música estranha e maravilhosa que eu tinha ignorado até então. Quanto mais eu lia sobre, ouvia e praticava improv, mais interessante ela me parecia como objeto para esta pesquisa. Ela parecia pôr em movimento todo tipo de ruptura, questionar todos os princípios que determinam um som como musical, pôr abaixo todos os valores musicais da civilização ocidental. E mais: ela parecia, mais do que qualquer outra música, envolver uma inescapável dimensão coletiva, uma forma de criar um espaço coletivo que não responde a qualquer princípio tradicional de unidade, mas depende de uma lógica das multiplicidades, da perpetuação de um dissenso.


			Não cabe, nesta introdução, entrar em especificidades sobre essa prática, mas é preciso, ao menos, situá-la brevemente. A improvisação é uma prática musical multifária e tão difícil de ser definida quanto nomeada. Sua principal característica, como diz Derek Bailey (1993), é a diversidade. Entre outros nomes, a prática já foi chamada de improvisação livre (Costa, 2016; Menezes, 2010; Heffley, 2000), improvisação não idiomática (Bailey, 1993), improvisação total (Rzewski, 1969; Bailey, 1996), improvised experimental music ou IEM (Chase, 2006), free improvised music ou FIM (Villavicencio), música livre (Bailey, 1993), improv (Chase, 2006), improvisação aberta (Bailey, 1993) ou simplesmente improvisação (Rzewski, 1999; 2006, Cardew, 1971; Bailey, 1993; Prévost, 1985). Cada um desses nomes ressalta certos aspectos da improvisação e refere-se (geralmente) a variações locais específicas de uma prática surgida na década de 1960 na Europa da convergência de duas séries: o Free Jazz e a música vanguarda da tradição europeia (Chase, 2006; Costa, 2016; Menezes, 2010; Bailey, 1993). Ou, talvez, devamos dizer: uma variedade de práticas surgidas de convergências e misturas diversas entre lógicas e rupturas oriundas do jazz e da música de concerto da tradição europeia.


			O Free Jazz desenvolve-se de preocupações estéticas, tanto musicais quanto políticas, inseparável dos movimentos de direitos civis dos negros norte-americanos (Lewis, 1996): a afirmação de uma estética negra e a invenção de novas formas de expressão musical. De um lado, como aponta o improvisador e teórico Edwin Prévost (1985), a necessidade de reafirmar o jazz como uma música fortemente improvisada surge em um momento em que os músicos negros de jazz são eclipsados por uma diversidade de músicas de mercado rotuladas de jazz. Nesse sentido, o free jazz, como construção de uma estética negra, surge como tentativa de reafirmar o jazz como uma música negra, de construir uma forma de jazz de tal modo que não se possa separá-lo de uma referência de matriz africana (Svorinich, 2015). O que implica, em segundo lugar, uma ruptura com os elementos tradicionais da música europeia e, em certo sentido, numa busca por uma ancestralidade futurista, como no projeto de Sun Ra: afrofuturismo. O que não significa que essa ruptura não incorpore também elementos de música europeia: John Coltrane, por exemplo, experimentou com o atonalismo schoenberguiano (Demsey, 2003). Essa busca, entretanto, como aponta o improvisador e pesquisador George Lewis (1996), liga-se, no que chama de improvisação afrológica, a um senso de memória e ancestralidade – senso que, como veremos, está ausente na improvisação não idiomática. Eu diria: o free jazz afirma o futuro interrompido pelos processos coloniais e de escravidão de uma vanguarda afrológica, uma música voltada para a criação do futuro dos negros afro-americanos. Ou, como colocam Philippe Carles e Jean-Louis Comolli (2015):


			Se, como tentamos demonstrar, a história do jazz é de fato a história de um conflito entre concepções negras e brancas, entre as culturas Afro-Americanas e colonialistas, então o free jazz intervém nessa história e nesse conflito que produz essa reflexão. É por isso, quer sejam explicitamente politizados ou não, os músicos de free jazz produzem um trabalho que é inevitavelmente politicamente inscrito, não só porque esses músicos vivem no coração das mesmas contradições econômicas e raciais que as populações negras, mas também porque o trabalho musical deles visa os efeitos dessas contradições no jazz (p. 169)2.


			Nesse sentido, como aponta Menezes (2010), a libertação da harmonia funcional e do tempo métrico – tradicionalmente europeus – torna-se meio de expressão estética e afirmação política contra a exploração e a apropriação do jazz e das objetivações estéticas afro-americanas. Já a vanguarda europeia tem outras preocupações.


			A partir do final do Século XIX e especialmente no início do XX, a música europeia também passa por transformações radicais em sua linguagem. Em termos gerais, podemos falar em dissolução da tonalidade triádica da prática comum e suas implicações sobre a música. No pós-guerra, essa música é marcada por um imperialismo da noção de série e serialismo integral dos pós-webernianos, especialmente Karlheinz Stockhausen e Boulez3. Nesse período, marcadamente sobre a influência de Stockhausen e da escola de Darmstadt, o serialismo – que se inicia como uma técnica com Arnold Schoenberg, em 1923 (Schoeneberg, 2003; Griffiths, 2010) – torna-se, à revelia de seu proponente, um método de composição. A série passa a englobar não só a dimensão das alturas, mas das durações, das dinâmicas e dos timbres, criando uma espécie de música altamente pré-composta4. O foco no processo pré-compositivo, por um lado, ressalta o desejo de reinvenção dos fundamentos da música, de libertação do passado e da memória musical. Pré-compor é como inventar uma história paralela da música, é substituir os elementos históricos da música por elementos novos, criados pela pesquisa do compositor. Nesse sentido, toda música é, de algum modo, pré-composta, seja pela história da música, seja pelo compositor. Por outro lado, o foco no processo pré-compositivo do serialismo integral cria uma linguagem musical fechada e de difícil compreensão. 


			Mesmo à época, há dissidentes que buscam outras formas de inventar uma nova lógica musical dentro da tradição europeia. No Brasil, por exemplo, temos as pesquisas de Villa-Lobos e os compositores do círculo de Hans-Joachim Koellreutter, como César Guerra-Peixe e Edino Krieger, que experimentam com um atonalismo e um serialismo livre, que se mistura com os elementos das pesquisas sobre uma identidade musical brasileira (Lima, 2002)5. No México temos o Sonido 13 mincrotonal de Julián Carrillo e os estudos para pianola de Conlon Nancarrow. Nos Estados Unidos, temos os experimentalismos de Charles Ives, Henry Cowell, Ruth Crawford Seeger, Harry Partch etc. Mesmo na Europa, Luigi Dallapiccola e Luigi Nono, apesar de partirem do serialismo, exploram uma música mais livre, com uma conotação política explícita e muitas vezes com temas e conteúdos abertamente antifascistas. No entanto a oposição mais radical ao imperialismo da noção de série talvez seja John Cage e seu círculo que, em certo sentido, colocam em questão a própria noção de música.


			A improv, como dizia, surge da convergência dessas séries, mas é difícil marcar precisamente quando essa prática se desenvolveu. Grupos como o Gruppo d’Improvvisazione di Nuovo Consonanza de Franco Evangelisti, ou o Musica Elettronica Viva, ou ainda o compositor Cornelius Cardew, partem de uma inspiração cageana, vanguardista e, mesmo que negativamente, serialista, em direção à improvisação não idiomática (Chase, 2006). Por outro lado, Derek Bailey, com o trio Joseph Holbrooke e, mais tarde, com Tony Oxley em The Baptised Traveller, parte de uma formação em jazz e de um interesse em free jazz (Watson, 2013). Menezes (2010) sugere que o primeiro concerto relevante de improvisação não idiomática foi realizado em 1963, justamente pelo trio Joseph Holbrooke, em Londres, mas mesmo Bailey parece não ser capaz de afirmá-lo (Watson, 2013).


			O importante é que, na convergência das duas séries, encontram-se a improvisação radical e a libertação dos materiais tradicionais da música, como ritmo e harmonia, do free jazz, com as pesquisas dos vanguardistas europeus, como a música eletrônica, o serialismo, os procedimentos aleatórios, os timbres inusitados e instrumentos construídos ou achados, noções como obra aberta e atonalismo. Esse encontro, como aponta Costa (2016), não é fruto do acaso, mas deriva de um questionamento político, filosófico e pedagógico da música. Assim, do ponto de vista dos vanguardistas, a improvisação livre envolve uma crítica da dureza da linguagem serial e seu imperialismo, crítica que leva a um questionamento da própria noção de composição em favor da performance e do jogo (Chase, 2006). A ideia de improvisação ou de improvisar livremente, radicalizada pelo free jazz, assim como a noção de happening do Fluxus vieram ao encontro desses questionamentos, colocando no centro a performance e o acontecimento da música. Diferentemente do free jazz, o qual, como apontei, trazia consigo um forte senso de memória e ancestralidade, a improvisação não idiomática buscava, à maneira das vanguardas, uma libertação da memória, uma desconexão com o passado musical europeu (e mesmo jazzístico) em favor de uma outra música. Como coloca Derek Bailey (1993), a improvisação, nesse caso, é a tentativa de fazer música sem memória. Ou ainda, segundo o improvisador Frederic Rzewski (1999), a improvisação é a arte de criar a partir do nada6. Em comum, como aponta Cesar Villavicencio (2008), o free jazz e a música de vanguarda pautavam o desenvolvimento de novos materiais e técnicas, novas organizações formais da música, o uso de instrumentos exóticos ou preparados e de técnicas instrumentais expandidas.


			 O encontro de ambas radicaliza essas pautas, põe em movimento uma ruptura radical na definição do que é música e do que é um som musical. É a essa ruptura que se refere à política da música da chamada improvisação livre e o que interessa discutir neste livro. Interessa compreender como ela rompe e reconfigura as lógicas que organizam ou compõe os espaços sonoros e humanos. 


			É preciso fazer um desvio e introduzir dois conceitos nos quais se fundamentam tanto as questões deste texto, quanto as considerações metodológicas e teóricas: partilha do sensível e estrato. Esse desvio objetiva deixar essa introdução menos vaga e facilitar a exposição do resto do trabalho. Em linhas bastante gerais: em que termos estou falando de música e política?


			Partilha do sensível designa, em termos gerais, o sistema de evidências sensíveis da existência de um comum partilhado, dos cortes e intervalos que nele existem e da distribuição das partes (Rancière, 2009). Ela é uma configuração do visível e do dizível, “uma forma de visibilidade e de dizibilidade do que é próprio e do que é comum [...] entre o que é e o que não é visível, entre o que pertence à ordem do discurso e o que depende do simples ruído dos corpos” (1995, p. 8). Uma partilha do sensível é o sistema das formas a priori de contagem e distribuição dos corpos e dos discursos, de constituição do espaço, é o nemeïn, de nemo, que antecede o nomos, o fato de distribuir e a lógica que antecede a distribuição mesma (2014). Essa partilha, diz Rancière (2017), dá forma à comunidade ligando modos de fazer, modos de ser e modos de dizer, isto é, distribui os corpos, as capacidades e as ocupações. Em síntese: ela diz respeito à contagem e à distribuição do espaço. Entretanto há formas e formas de partilhar o sensível, que variam segundo as lógicas de contagem e distribuição. Rancière (2014) dá a essas lógicas os nomes de política e polícia, ou emancipação e governo. 


			Polícia diz respeito, sobretudo, a uma forma de partilha do sensível em que a contagem e a distribuição dos lugares dão-se segundo propriedades específicas, um “modo de estar-junto que situa os corpos em seu lugar e suas funções segundo suas ‘propriedades’, segundo seu nome ou sua ausência de nome” (1996, p. 40). Dito de outro modo, a polícia conta as partes “verdadeiras” da comunidade, aquelas cujo nome é identificado por propriedades, funções e capacidades específicas, ligando um nome ou ausência de nome a uma função e a uma capacidade ou incapacidade e afirmando a inexistência de suplemento, de uma parte não contada (Rancière, 2015). Política, por sua vez, é a lógica contrária a essa: é uma ruptura que institui uma contagem da parte suplementar (2015), atualizando a igualdade de todos os seres falantes e reconfigurando a partilha do sensível (1996). A política, diz Rancière (2015), “é, antes de tudo, uma intervenção sobre o visível e o dizível”, ela torna visível o que não tinha razão para ser visto, torna audível o que era somente ruído (1996).


			O trabalho da polícia consiste em uma partilha do sensível em que o modo como uma emissão sonora e um corpo falante tomam parte no espaço, como ruído ou como discurso, dependem de propriedades específicas: um corpo toma parte no discurso ou no ruído “segundo a evidência  do que ele é” (Rancière, 1996, p. 40). O trabalho da política, por outro lado, consiste em desorganizar os efeitos dessa lógica e constituir um outro espaço pela invenção de uma propriedade imprópria que dá a participar qualquer um: a igualdade das inteligências de todos os seres falantes (Rancière, 2010). Igualdade quer dizer, em uma linha: inexistência de propriedade como propriedade. Dito de outro modo, o que dá a participar já não é uma propriedade exclusiva segundo a qual um corpo é contado de tal ou qual jeito, mas o fato de existir, atualizado em uma propriedade comum através da qual se põe em ato a inexistência de propriedades ou qualidades específicas que dariam à participação. O trabalho da política é a constituição de um espaço em que, à contagem das partes “verdadeiras”, qualificadas por propriedades específicas, soma-se uma parte dos sem-parte, uma parte suplementar dos que não se qualificam por propriedade alguma, mediante a contagem paradoxal da inexistência de propriedade como propriedade. É esse espaço que define a democracia: “o poder paradoxal daqueles que não têm nenhum título para exercer o poder” (Rancière, 2014, p. 13).


			Segundo o conceito de estrato, um espaço é formado por uma dupla articulação de conteúdo e expressão que constitui camadas como meios de interioridade. Um estrato, dizem Deleuze e Guattari (2011a), diz respeito a “uma grade com as noções de matéria, conteúdo, e expressão, forma e substância” (p. 74). Matéria designa o plano de consistência não formado, não organizado, e aquilo que escorre sobre ele; o conteúdo designa as matérias formadas; a substância de conteúdo designa as matérias escolhidas, enquanto a forma de conteúdo designa-as enquanto escolhidas em ordem determinada; a expressão designa as estruturas funcionais estáveis; a forma de expressão diz respeito à organização da própria forma, enquanto a substância de expressão diz respeito à formação dos compostos. Se quisermos falar de uma sociedade concreta7, a forma de conteúdo pode ser definida como uma máquina técnica social, que diz respeito à estados de força ou formações de potência, aos agregados de corpos, suas misturas e o modo como se afetam uns aos outros, enfim, à invenção da visibilidade e a determinação do visível. Enquanto a forma de expressão define-se como uma máquina coletiva semiótica que preexiste a linguagem e constitui regimes de signos, é um conjunto de enunciados e fatores internos à enunciação, dizendo respeito à produção de enunciados e à determinação do enunciável. Ambos são “como agentes determinantes e seletivos, tanto para a constituição das línguas, das ferramentas, quanto para seus usos, suas comunicações e difusões mútuas e respectivas.” (2011b, p. 101). De um modo geral, dizemos que a forma de conteúdo diz respeito à seleção das matérias e sua codificação primeira enquanto a forma de expressão diz respeito às composições entre elas, a formação das substâncias ou, enfim, os corpos e os discursos incorporais dos e sobre os corpos. A compreensão de um agenciamento concreto passa pela determinação desses componentes (forma de conteúdo e forma de expressão, produção de visibilidade e de enunciação), mas também pelas territorialidades desterritorializações e reterritorializações.


			A seleção das matérias e a composição das formas, para aproximar os termos rapidamente, é toda uma partilha do sensível que diz respeito à apreensão e à enunciação, ao visível e ao enunciável. A composição de um espaço concreto diz respeito a essas determinações e à medida em que nele se atualizam as formas abstratas de composição ou de organização do espaço e as máquinas abstratas que lhes correspondem: espaço liso (máquina de guerra) e espaço estriado (aparelho de Estado)8. Ambos dizem respeito à criação do espaço segundo aspectos territoriais, numéricos e passionais diferentes. O espaço estriado é a forma do espaço criada pelo aparelho de Estado enquanto conta e distribui a terra às pessoas, segundo propriedades específicas e distinções binárias, enquanto o espaço liso é a forma do espaço criada pela máquina de guerra enquanto ocupa o espaço e distribui as pessoas (e as coisas) sobre o espaço. O primeiro diz respeito a um espaço organizado segundo as relações que definem um número geométrico (numerado) que é contado enquanto especificado por certas propriedades. O segundo diz respeito a um espaço composto segundo as relações que definem um número aritmético (numerante) que consiste em operações locais de movimento, articulações e agenciamentos (Deleuze; Guattari, 2012b). 


			Mantendo-os separados, mas propondo aproximá-los, sugiro que o espaço estriado diz respeito fundamentalmente à ordem policial, enquanto o espaço liso diz respeito à atividade política9 – isto é, a política institui espaços lisos. Eles dizem respeito uns aos outros, à medida que são formas de contagem e composição do espaço, de determinação do visível e do enunciável, de numeração dos corpos e das palavras, de formação de compostos e agregados de corpos. A polícia, como dizia, é a forma de distribuição do sensível segundo uma contagem das partes “verdadeiras” identificáveis por propriedades específicas que dão à participação – contagem que caracteriza os espaços geométricos. A política, por sua vez, é uma intervenção sobre essa distribuição e a invenção de outro espaço e outra forma de contagem, ela é uma ruptura que forma um espaço liso – mesmo que temporário – e desorganiza as formas de conteúdo e expressão da polícia.


			É nesse sentido que proponho usar o termo política da música. Ora, como veremos, música é fundamentalmente uma forma de compor ou de organizar o som, de compor o espaço sonoro segundo formas de conteúdo e expressão que lhe são específicas. Música é uma forma de partilhar o sensível sonoro, de contar sons e ruídos, de articulá-los em compostos sonoros, enfim, é uma forma de apreensão e enunciação que envolve o som em um drama político – isto é, em um conflito. Política, como disse, quer dizer ruptura. Política da música, então, quer dizer também ruptura; mas, nesse caso, das formas de contagem e distribuição, de apreensão e enunciação dos sons, enfim de ruptura das formas e lógicas a priori sobre as quais se define uma emissão sonora como música ou como ruído.


			Proponho essa perspectiva, que discutiremos mais profundamente em breve, para, como disse, situar-me em uma espécie de intervalo entre as compreensões formalistas e as compreensões humanistas de música (Kramer, 1988) e da relação entre música e política. Situar-me aí, entretanto, envolve um movimento que consiste em, partindo da Psicologia Social, ir em direção à música como área de conhecimento, sem, com isso, deixar a primeira. O que abre duas preocupações. Em primeiro lugar, não me envolver em questões, digamos, exclusivamente musicais ou musicológicas, mas abordá-las tendo em vista questões da Psicologia Social, questões que se formaram estudando e pesquisando nesse campo. Em segundo lugar, não abandonar a priori as publicações da Psicologia e áreas relacionadas. Mas como não fazê-lo? Uma pesquisa em  algumas bases de dados ilustra o problema que se coloca.


			Uma busca no BVS-Psi por “música” e “política” retorna 67 resultados: um do Index Psi Periódicos Técnico-Científicos, três do Index Psi TESES, 37 do SciELO e 26 em Bases em Ciências da Saúde e áreas correlatas. Entre os dois últimos, há três artigos em comum de modo que temos, de fato, 64 resultados. A maior parte desses resultados, entretanto, não diz respeito à pesquisa em Psicologia. Artigos publicados sobre música e política em História, Ciências Sociais, Antropologia, outras ciências humanas e filosofia somam 28. Em outras áreas da saúde, nove. Em música e musicologia, somam seis. Em Literatura, comunicação e ciências da linguagem, cinco e em outras áreas, como administração pública e biblioteconomia, somam quatro. Quanto aos estudos em Psicologia, há 12 resultados, que abordam e discutem música de uma variedade de perspectivas. Alguns, discutem a música como meio ou ferramenta de atuação, como no trabalho de Cláudia Regina Costa et al. (2011), em que a música é considerada “como meio de promover a proteção a adolescentes privados de liberdade” (p. 846). Em outros trabalhos, música como mediadora na construção de identidades coletivas (Lara Junior; Lambiasi, 2005). Ainda outros realizam análise das letras das músicas, seja para discutir sentidos e significados expressos nelas, como Jaison Hinkel e Lorena de Fátima Prim (2009), ou Representações Sociais presentes nas letras, como Priscila Saemi Matsunaga (2008). O que é notável apenas pela sua ausência é a materialidade sonora. Mesmo quando essa dimensão da música aparece, como na discussão de Tânia Maia Barcelos (2008) sobre a síncope no samba, ela não é o foco do trabalho.


			Voltando-se mais especificamente para a Psicologia Social, uma busca por “música” na revista Psicologia & Sociedade retorna 10 resultados, em que a materialidade sonora fica outra vez conspicuamente ausente. Novamente, alguns trabalhos estudam as possibilidades da música enquanto meio (Lacaz; Lima; Heckert, 2015), representações sociais sobre a música e a profissão do músico (Scardua; Souza Filho, 2010), relação entre música e identidade grupal (Vieira-Silva; Miranda, 2013), processos grupais na criação musical (Assis; Machado, 2008), ou a música como expressão de uma realidade (Hinkel; Maheirie, 2007). É notável também, nesse conjunto de  textos, uma preocupação mais frequente com a música (e a arte “em geral”) como forma de resistência, enfrentamento e transformação de si e do mundo. Na revista Psicologia Política, curiosamente, uma busca por “música” não retorna resultados10.


			Essas buscas – que de modo algum esgotam a produção sobre o tema – ilustram o problema: ao longo desta pesquisa e da redação deste texto, não encontrei, na literatura brasileira de psicologia, publicações que digam respeito àquele intervalo que me propus ocupar11. Optei, portanto, por partir de autores que utilizamos na discussão sobre a relação entre estética e política na Psicologia Social – em especial Rancière e Deleuze e Guattari – e das questões que se formam desse campo para articular uma forma de abordar e ocupar aquele intervalo.


			Ao longo deste livro, vamos discutir esses espaços, essas lógicas e as rupturas que a improvisação realiza sobre eles. No próximo capítulo, apresento as considerações metodológicas e os procedimentos que embasam a pesquisa, expandido os conceitos de partilha do sensível e de estrato, a partir das noções de cena e cartografia. A questão desse capítulo é como pensar esses espaços e as lógicas que os compõe. Em seguida, no capítulo 3, retornaremos à discussão sobre a relação entre música e política e o conceito de política da música. Esse capítulo envolve e desenvolve diversas questões. Em primeiro lugar, interessa definir, nos mesmos termos, as partes dessa relação, música e política. Para fazê-lo, retornaremos às considerações de Platão sobre a música e a cidade, identificando os termos e redefinindo-os a partir das noções de partilha do sensível e estrato. Em segundo lugar, interessa investigar em que consiste a relação, o que a música e a política compartilham e como a música envolve o som em um drama político. Em terceiro lugar, interessa definir o princípio da política da música, isto é, a lógica que define a ruptura específica da política da música.


			Nos capítulos 4, 5 e 6, passamos à discussão de peças, linguagens e músicos concretos. No capítulo 4, discuto a linguagem e a pesquisa musical de Derek Bailey em torno do nome improvisação não idiomática. Interessa-nos considerar a existência de uma linguagem musical formalmente exterior aos gêneros musicais, uma linguagem, isto é, que não se limita pela definição abstrata de música e ruído, mas que atualiza a lógica da política da música. No capítulo 5, discuto Cobra, uma performance de improvisação para grandes grupos criada por John Zorn. A questão desse capítulo diz respeito à possibilidade de constituir uma capacidade coletiva de ação e enunciação a partir de uma multiplicidade irredutível de linguagens não idiomáticas, ou a partir de n-1 idiomatismos, que não derivam nem podem ser reduzidos a uma língua única. Essa questão acaba por desdobrar-se em diversas questões sobre a música, a improvisação e a coletividade, enfim, sobre um tipo de espaço que é a formulação sensível de um problema que, por sua própria natureza, não inclui ou permite uma resolução consensual. No capítulo 6, discuto três peças do grupo Musica Elettronica Viva (daqui para a frente MEV). Interessa, nesse capítulo, ir às consequências das rupturas musicais da improvisação, em especial no que diz respeito à redistribuição das capacidades humanas. A questão é saber se a improvisação afirma a capacidade de qualquer um ou se afirma como uma capacidade exclusiva. A aventura do MEV, como veremos, é um argumento em favor da primeira, ela é uma espécie de argumento de que todos os seres humanos são seres musicais e a que a improvisação o demonstra. Por fim, apresento as considerações finais.


			2 


			CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS


			Dos elementos introduzidos até aqui fica evidente, espero, que proponho pensar a relação entre música e política em termos espaciais, id est, pensando-a enquanto a música compõe um espaço próprio que envolve o som num drama político, pensando-a enquanto refere-se às formas a priori segundo as quais um espaço específico se constitui. Por outro lado, há mais que isso, fundamentalmente: o que ameaça esse espaço, o que lhe escapa, o que o tensiona? Interessa saber, em termos gerais, como um espaço se constitui e o que há de disruptivo e de conflitivo nesse espaço. O que implica uma perspectiva cartográfica, um quasi-método que proponho pensar como uma intersecção entre o método da igualdade de Jacques Rancière e o método diferencial de Gilles Deleuze e Félix Guattari. Não falemos ainda, entretanto, de um método, mesmo que de um quasi-método, sem antes considerar as coisas de um ponto de vista epistemológico.


			Um método, geralmente, como apontam Barros e Passos (2009), implica falar de uma série pré-estabelecida de procedimentos que organiza um caminho da ignorância à verdade; mas, considerado de um ponto de vista epistemológico, vê-se a existência de duas perspectivas (DELEUZE; GUATTARI, 2015b). Em primeiro lugar, uma perspectiva de ciência maior ou real, que diz respeito ao pensamento como forma de Estado e define um método geométrico de inspiração grega. Essa ciência e a perspectiva que a sustenta têm por objetivo evidenciar constantes, repetições e equações que determinam relações constantes entre variáveis. O movimento aqui é codificado e um caminho se define de um ponto ao outro segundo as características de um escoamento laminar12. Digo, dessa perspectiva, que define um método geométrico à medida em que supõe estruturas fixas, definidas pelas propriedades ou qualidades específicas que determinam uma unidade constante. Dizem Deleuze e Guattari, é uma perspectiva fundamentalmente teoremática que diz respeito a um logos como fundamento.


			Há, entretanto, uma segunda perspectiva, uma ciência menor ou nômade, que diz respeito ao pensamento como exterioridade e define um método aritmético de inspiração indo-árabe. Ela objetiva a variação e a heterogeneidade. O movimento não se diz mais de um ponto ao outro, mas como ocupação de um espaço liso, um movimento puramente direcional segundo as características de um escoamento turbulento. Em lugar das estruturas fixas, essa ciência define essências vagas: não o círculo, mas o arredondado, ou melhor, o arredondar como operação. Digo que define um método aritmético à medida que consiste em operações locais de articulação e deslocamento, que “subordinam todas as suas operações às condições sensíveis da intuição e da construção, seguir um fluxo de matéria, traçar e conectar o espaço liso” (Deleuze; Guattari, 2012c, p. 44). Ela, por fim, é uma perspectiva problemática que consiste em lançamentos e projeções, em que não se trata de definir as variações segundo constantes ou relações constantes, mas de fazer as próprias constantes depender das aproximações sucessivas do cálculo diferencial e da noção intuitiva de limite.


			É segundo essa segunda perspectiva que abordo a intersecção entre o método da igualdade e o método diferencial: como operações locais, como construções e articulações. Isso quer dizer não como uma série de passos segundo os quais se vai da ignorância à verdade, mas como formas de intervenção sobre um campo que visam lançar problemas. Como dizem Deleuze e Guattari (2012c, p. 49):


			Um “método” é o espaço estriado do cogitatio universalis, e traça um caminho que deve ser seguido de um ponto a outro. Mas a forma de exterioridade situa o pensamento num espaço liso que ele deve ocupar sem poder medi-lo, e para o qual não há método possível, reprodução concebível, mas somente revezamentos, intermezzi, relances.


			Cada um dos elementos da intersecção que proponho possui suas operações próprias, as quais não cabe, necessariamente, tornar compatíveis umas com as outras, como se remetessem a um mesmo fundo epistemológico, mas colocá-las em relação com um mesmo problema. Para tanto, é necessário primeiro descrevê-las.


			Rancière descreve seu próprio trabalho como um método da igualdade, que remete ao método de ensino de Joseph Jacotot13 (Rancière, 2014b), cujo princípio Rancière resume como “aprender qualquer coisa e a isso relacionar todo o resto, segundo esse princípio: a igualdade de todas as inteligências” (2011, p. 141). Há algumas coisas a considerar nesse princípio. Em primeiro lugar, aprender, diz Rancière (2012), é aventurar-se na floresta das coisas e dos signos, comparando o que se sabe com o que, ainda, se ignora e traduzir essa aventura, colocá-la em palavras. Aprender é traduzir e comparar, colocar uma experiência em signos. Em segundo lugar – e o que o caracteriza como um método da igualdade –, essa aventura tem por princípio a igualdade das inteligências, que podemos sintetizar, a princípio, na afirmação de que a “mesma inteligência está em ação em todos os atos do espírito humano.” (Rancière, 2011, p. 35). Os desdobramentos dessa afirmação, por outro lado, são muitos.


			Primeiramente, enquanto há várias manifestações da inteligência, a inteligência, em si, é uma. Isso quer dizer que se trata da mesma inteligência em ação na composição de uma música, na escrita de um livro, no exercício da jardinagem ou na descrição desinteressada de um programa de televisão. De onde a igualdade das inteligências implica um princípio metodológico de não hierarquia, que consiste em 


			suprimir a hierarquia entre o discurso que explica e o que é explicado, provocar uma sensação de estar frente a uma textura comum de experiência e reflexão sobre a experiência que atravessa as fronteiras das disciplinas e a hierarquia dos discursos (Rancière, 2014b, p. 51). 


			Dito de outro modo, não há uma distinção de natureza entre a narração e a explicação, porque não há uma distinção de natureza entre duas inteligências. Uma palavra é uma palavra, e toda palavra se diz da mesma inteligência, todos os eventos discursivos são somente isso: palavras, traduções de aventuras singulares entre as coisas e os signos. Não há, diz Rancière (2011), os fatos e sua interpretação, o discurso e a explicação, mas maneiras diferentes de contar uma história, de traduzi-la em palavras.


			O método da igualdade, ele mesmo, diz respeito também a isso: traduções. Ele não é um método da verdade, o caminho superior que vai da ignorância à verdade, mas o processo de construção de um saber que vai daquilo que se sabe àquilo que se ainda ignora, comparando e traduzindo. Eis a primeira operação importante desse método: traduzir. Para dizer em uma linha: não um método da verdade, mas um método da versão, ou melhor, das versões.


			Já que falamos de tradução, façamos um breve desvio e falemos um pouco mais de tradução. Do exposto, creio, já se infere que não se trata de traduzir como cópia transidiomática de uma imagem original. Não se trata do que Haroldo de Campos (em Tápia; Nóbrega, 2013) designa de clausura metafísica da tradução: “separação categorial, ‘ontológica’, entre ‘original’ e tradução’”. Transcriar, transluciferar ou transculturar são os termos que Campos propõe para uma tradução que põe em questão a unicidade do original e a plenitude do sentido único. Essa outra tradução visa não “apenas” à tradução do significado, mas do próprio signo enquanto materialidade. A função do tradutor, na tradução poética proposta por Campos, não visa ao resgate do significado original, mas a uma recriação paramórfica das relações internas de significação, sonoras, visuais, rítmicas etc. que caracterizariam o poema, num objeto outro que, como usurpação luciferina, visa a “transformar, por um átimo, o original na tradução de sua tradução.” (Campos, 2013, p. 56). 


			Proponho compreendermos a tradução como operação local de um método da igualdade. Nesse sentido, traduzir não é recuperar o significado original ou a verdade essencial da aventura na floresta das coisas e dos signos, mas construir uma versão das relações internas de significação, ou ainda criar essas relações. Para inserir um conceito que será introduzido a seguir, traduzir não é dizer a verdade da cena, mas “estender as ramificações [de uma cena] para ver o que é propriamente simbólico nessa experiência, não no sentido de ‘símbolo de’, senão no sentido de partilha do sensível, do lugar que alguém ocupa numa ordem sensível” (RANCIÈRE, 2014b, p. 49). Traduzir, por fim, diz respeito às relações internas de constituição do espaço, à partilha do sensível, isto é, às relações que constituem formas de visibilidade (e invisibilidade), de audibilidade (e inaudibilidade).


			Traduzir, para retomar Campos, é produzir diferença. O que nos leva ao segundo ponto: o trabalho de Rancière (e seu método) consiste, não em fazer uma teoria de algo, mas em produzir uma intervenção em determinado campo. O que, como coloca Rancière (2009a), implica uma dupla questão:


			“Como podemos caracterizar a situação em que vivemos, pensamos e agimos hoje?”, mas também, pela mesma razão: “como a percepção dessa situação nos obriga a reconsiderar o quadro [framework] que usamos para ‘ver’ as coisas e mapear as situações, a nos mover dentro desse quadro ou a sair dele?” (p. 115).


			Dito de outro modo, a questão é caracterizar um certo estado de coisas (2014b), um certo onde estamos? (RANCIÈRE, 2009b), mas também o que está aí como abertura, como possibilidade. Nas palavras do autor: “um estado das coisas sempre é uma paisagem do possível e existem alterações dessa paisagem do possível.” (RANCIÈRE, 2014b, p. 95). Para tanto, Rancière introduz a entidade teórica da cena como elemento próprio do método da igualdade: “uma singularidade, cujas condições de possibilidade se tentam reconstruir a partir de uma exploração das redes de significação que se tece ao redor dela” (p. 98).


			Entendo cena como uma espécie de dado, um lugar no tempo, um sensível partilhado: um evento, um relato, um texto, um filme, uma música, um ato ou uma série de atos, “a partir dos quais se pode ver como as coisas são distribuídas” (p. 87). Por outro lado, uma cena tanto existe quando é construída. Dito de outro modo, ela existe, enquanto cena, à medida que se lhe dá vida por meio da escrita: ela é a descrição factual e a emblematização de uma situação. Sobre a construção da cena, diz Rancière:


			Construo a cena como uma maquininha em que se podem condensar o máximo de significações em torno da questão central que é a partilha do sensível. A partir disso, a construo, a entronizo como cena em função de sua capacidade para interrogar todos os conceitos e discursos, todas as ficções que tratam as mesmas questões (p. 100).


			A construção da cena envolve uma articulação, uma conexão entre cenas, entre situações e acontecimentos; dito de outro modo, construir uma rede de significações entre a cena e as outras coisas. Trata-se, ainda, do método de Jacotot, que é preciso retomar outra vez: aprender qualquer coisa e a isso relacionar todo o resto, segundo esse princípio: a igualdade de todas as inteligências. A primeira questão é relacionar a situação que se constrói enquanto cena de modo a se “condensar o máximo de significações”, ligá-la a outras coisas. A segunda questão é a igualdade das inteligências. Dizia que em todos os eventos discursivos trata-se da mesma inteligência, o que implica um princípio de não hierarquia entre as cenas em dois sentidos. A cena “destrói ao mesmo tempo as hierarquias entre os níveis de realidade e de discurso e os métodos habituais para julgar o caráter significativo dos fenômenos” (p. 99).


			Proponho pensar a cena não só como uma entidade teórica, mas como um procedimento específico que conjuga os elementos do método da igualdade: a partir da aventura na floresta das coisas e dos signos, a cena é construída relacionando aquilo que se sabe e o que se quer saber e traduzindo essa aventura. A cena, como procedimento, é a tradução de uma situação qualquer, que visa a conectá-la com redes de significação de modo que se possa abordar a questão de um estado de coisas, de uma partilha do sensível e dos possíveis desse estado.


			O método diferencial é outra questão. Trata-se, em linhas gerais, de pensar um agenciamento enquanto ele atualiza certos modos da máquina abstrata, procurando encontrar os elementos disruptivos do mesmo. Dito de outro modo, trata-se de marcar os traços diferenciais, as diferenças extrínsecas e intrínsecas, dos elementos que compõe um agenciamento concreto. 


			Disse anteriormente, da estratificação, que essa consistia em formar matérias, segundo a dupla articulação de conteúdo e expressão – que divergem realmente ao nível dos estratos (DELEUZE; GUATTARI, 2011a). Um agenciamento, por sua vez, forma-se nos estratos, extraindo, dos meios dos estratos, um território que o cria. Porém, nos agenciamentos, a expressão diz respeito a um sistema semiótico e o conteúdo a um sistema pragmático, em que “os enunciados ou as expressões exprimem transformações incorporais que ‘se atribuem’ como tais (propriedades) aos corpos ou aos conteúdos”. Para dizer de outro modo, conteúdo e expressão remetem um ao outro, os corpos e composições de corpos são tomados pelos signos que emitem – são, fundamentalmente, formas de exprimir e formas de fazer. Por outro lado, o agenciamento é atravessado por linhas de desterritorialização, linhas de fuga de tipos variados que estabelecem uma relação entre o agenciamento e “a” máquina abstrata enquanto potência de mutação.


			O que Deleuze e Guattari chamam de “tetravalência do agenciamento” (2011b, p. 32) define-se por esses quatro elementos que estabelecem as formas de dividir um agenciamento concreto segundo certos aspectos. Em primeiro lugar, segundo um eixo horizontal, um agenciamento comporta conteúdo e expressão – o que se faz e o que se diz. Em segundo lugar, segundo um eixo vertical, um agenciamento comporta territorialidades ou territorializações e desterritorializações. Se considerarmos as coisas segundo um plano de composição ou de consistência (a outra face do agenciamento, que agora já não diz mais respeito somente ao estrato), diríamos que ele comporta longitudes – as partes que lhe pertencem segundo certas relações, corpos e enunciados – e latitudes – a capacidade de ser afetado, as transformações pelas quais pode passar (2012c) – o que implica uma cartografia. A análise de um agenciamento passa pela determinação desses quatro pontos: agenciamento maquínico dos corpos, agenciamento coletivo de enunciação, territorializações que os estabilizam e quantas de desterritorialização que os abrem às máquinas abstratas. E a primeira operação dessa análise é o mapa: estratos e agenciamentos são “complexos de linhas” (2012b, p. 234).


			Fazer o mapa consiste primeiro na determinação das linhas que atravessam um plano; diz respeito a dividir as linhas, primeiramente, entre linhas de segmentaridade dura ou molar e linhas de segmentaridade flexível ou molecular. A linha de segmentaridade dura opera por cortes e distribuições binárias (Deleuze, 2015), por binarização direta, concentricidade, ressonância e sobrecodificação (Deleuze; Guattari, 2012a), enquanto a linha flexível opera por fissuras e variações (Deleuze, 2005), por circularidades não concêntricas, por codificação e por binarização resultante de “multiplicidades com n dimensões” (Deleuze; Guattari, 2012a, p. 97). A primeira diz respeito à linha geométrica, subordinada ao ponto e que define contornos (Deleuze; Guattari, 2012b), estabelece as distinções macropolíticas que marcam ou segmentam nomes e lugares (homem-mulher, branco-negro, pobre-rico) (DELEUZE; GUATTARI, 2012a). A segunda liberta-se do ponto e se passa, micropoliticamente, entre as coisas, constituindo variações locais, fissuras e conexões.


			Há uma terceira linha, entretanto, que diz respeito especialmente aos movimentos em direção ao plano de consistência. Essa linha deve ser, antes de tudo, suposta como o polo oposto à linha dura, pelo movimento da linha flexível entre a linha dura e outra coisa. Como diz Deleuze (2005, p. 304), “encontramos uma linha que não buscávamos. [...] Se trata de uma linha que não é nem uma linha de corte, nem uma linha de fissura, mas uma espécie de linha de fuga e de ruptura”. Essa linha já não diz respeito a uma segmentaridade, seja dura ou flexível, ela simplesmente escapa, ela faz outra coisa, ela é traçada por máquinas de guerra que criam e ocupam espaços lisos, correndo “entre os segmentos, escapando de sua centralização, furtando-se a toda totalização” (Deleuze; Guattari, 2012a, p. 103). De onde as três linhas – sendo ainda, de algum modo, três – são também somente duas: linhas de segmentaridade e linhas de fuga, linhas de segmento e fluxos de quanta.


			Cada uma das duas (ou três) linhas se define por um estado da Máquina abstrata. As linhas de segmento definem-se por uma máquina abstrata de sobrecodificação que remete ao, mas não coincide com, aparelho de Estado. Por outro lado, as linhas de fuga ou fluxos de quanta definem-se por uma máquina abstrata de mutação que remete à máquina de guerra e opera por desterritorialização e descodificação (Deleuze; Guattari, 2012a).


			A questão de uma cartografia é traçar essas linhas: dado determinado campo da experiência, determinado agenciamento, quais são as linhas que o compõe? Que segmentaridades o organizam, quais linhas de fuga o desorganizam? Mas também onde as linhas de segmentaridade se rompem, onde as linhas de fuga são recapturadas ou convertidas em linhas de suicídio ou fascismo? A que máquinas abstratas essas linhas dizem respeito? O quanto elas abrem um agenciamento para um plano de imanência ou o lançam de volta ao plano de organização dos estratos? O que nos leva à segunda operação: distinguir, não só as linhas, mas as máquinas abstratas que as traçam, fazer uma tipologia das máquinas abstratas? É isso que realmente interessa, em última instância: o quarto aspecto dos agenciamentos, os picos de desterritorialização que as máquinas abstratas operam. À topologia das linhas, segue-se uma tipologia das máquinas abstratas, conforme elas operam desterritorializações (máquina abstrata de consistência), organizações, formações e estratificações (máquina abstrata de estratificação) ou reterritorializações, fechamentos e totalizações (máquinas abstratas sobrecodificadoras ou axiomáticas) (Deleuze; Guattari, 2012b, p. 245-6). Um agenciamento sempre diz respeito a uma interação entre diversas máquinas que o organizam ou desorganizam, que o lançam em direção aos estratos ou ao plano de consistência, que formam, reformam ou desformam suas formas de conteúdo e expressão.
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